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PREF MUN VARZEA GRANDE - SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO - PE
01/2020

Naiara Bonfim De Santana <naiara.santana@telefonica.com>
Seg, 09/03/2020 12:47
Para:  pregaovg@hotmail.com <pregaovg@hotmail.com>

3 anexos (4 MB)
Procuração de Licitações.pdf; CNH PROCURADOR.pdf; VarzeaGrande PM- Solicitação de Alteração de Edital PE 01 2020_rv1..pdf;

Várzea Grande - MT, 09 de março de 2020.
A         PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA GRANDE– Mato Grosso
A/C.: Ilmo. Sr. Pregoeiro
Assunto: Solicitação de Alteração do Instrumento Convocatório – Pregão Eletrônico PE 01/2020. 
            A TELEFONICA BRASIL S/A no interesse de participar do Pregão Eletrônico cujo o objeto da presente

licitação é  “Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa de telecomunicações para a
prestação de serviços de comunicação de dados privativo, exclusivo e com segurança no Município de
Várzea Grande, incluindo instalação, configuração, manutenção e serviços técnicos de suporte, conforme
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e as demais condições do Edital e seus
anexos, para atender as Secretarias de Administração, Assistência Social, Saúde e Educação da Prefeitura
Municipal de Várzea Grande” cuja data de abertura está prevista para dia 23/01/2020 às 10:00hs, vem mui

respeitosamente apresentar pedido de alteração do instrumento conforme peça, procuração e CNH do procurador.
A referida impugnação, obedece ao item 1.3 do referido edital.
            Desde já agradecemos e aguardamos retorno,
Naiara Bonfim de Santana
Gerente Negócios Governo
Diretoria Comercial Governo- VP B2B
Rua Silveira Mar�ns, nº1036, Módulo VI, Cabula

CEP: 41150-000 | Salvador - Bahia

Tel + 55 71 99955.1471I Cel + 55 71 99955.1471I 
naiara.santana@telefonica.com 
www.telefonica.com.br | www.vivo.com.br 
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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 
Pregão Eletrônico n.º 01/2020 – Prefeitura Municipal de Várzea Grande. 
 
 
Impugnante: Telefônica Brasil S/A. 
 
 
Ao (À) Sr.(a) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TELEFÔNICA BRASIL S/A., Companhia Aberta, com sede na 

Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 1376, Bairro Cidade Monções, São 
Paulo/SP, CEP 04.571-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.558.157/0001-62, 
NIRE nº. 35.3.001.5881-4, vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO em epígrafe, com sustentação no §2.° 
do artigo 41 da Lei Federal n.º 8.666/1993, pelos fundamentos demonstrados 
nesta peça. 

 
I - TEMPESTIVIDADE. 

 
Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, 

dado que a sessão pública está prevista para 13/03/2020, tendo sido, portanto, 
cumprido o prazo pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no artigo 41, §2.º da 
Lei Federal n.º 8.666/1993, bem como no item 8.1 do Edital do Pregão em 
comento. 
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II - OBJETO DA LICITAÇÃO.  
 

  O Pregão em referência tem por objeto o “Registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa de telecomunicações para a prestação 
de serviços de comunicação de dados privativo, exclusivo e com segurança no 
Município de Várzea Grande, incluindo instalação, configuração, manutenção e 
serviços técnicos de suporte, conforme especificações técnicas constantes 
neste Termo de Referência e as demais condições do Edital e seus anexos, para 
atender as Secretarias de Administração, Assistência Social, Saúde e Educação 
da Prefeitura Municipal de Várzea Grande”. 
 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o 
ato convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na Lei Federal n.º 
8.666/1993 (com alterações posteriores) e na Lei Federal n.º 10.520/2002, quer 
por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de 
qualquer procedimento licitatório. 

 
Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, 

facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se 
interpretações equivocadas, conforme exposição a seguir. 

 
III - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 
 
01. EXIGÊNCIAS EXCESSIVAS DE HABILITAÇÃO. CONFUSÃO DE 
LICITAÇÃO DE COMUNICAÇÕES E DE OBRAS DE ENGENHARIA. 
RESTRIÇÃO DA COMPETITIVIDADE. 

 
O item 14.6 do edital requer, para fins de habilitação quanto à 

qualificação técnica, uma série de requisitos incompatíveis com o objeto licitado, 
acarretando a restrição à competitividade. 
 

É importante ressaltar, entretanto, que o objeto da licitação é o 
“Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa de 
telecomunicações para a prestação de serviços de comunicação de dados 
privativo”, o que torna a exigência incabível, pois não se trata de uma contratação 
de empresa de engenharia, para prestação de serviços de engenharia. 

 
Note-se que o art. 30 da Lei 8666/1993 estabelece um rol taxativo 

de documentos a serem exigidos para comprovação da qualificação técnica. É 
expresso, todavia, que se trata de um limite máximo de exigências, não sendo 
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obrigatória a previsão de todos os documentos em qualquer edital. Veja-
se: 

 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
(...) 

 
Para que se atenda o princípio da proporcionalidade, a 

Administração deve adequar o instrumento convocatório de modo a exigir 
apenas o necessário ao atendimento do interesse público. É o preceito 
constitucional inscrito no inciso XXI do art. 37 da Constituição da República: 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

 

Abaixo, transcrevem-se itens do edital, requerendo-se a sua 
alteração ou exclusão, em seguida. 

 
a) Atestado registrado no CREA. Atividade principal regulada pela 

Anatel. 
 

14.6.5. A LICITANTE deverá apresentar, pelo menos, 01 (um) atestado 
de capacidade técnica, em que pelo menos 01 (um) de seus 
responsáveis técnico tenha realizado serviço compatível com o objeto 
da licitação, em seu nome (licitante), fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho 
de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devidamente 
registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA acompanhado da Certidão de Acervo Técnico 
(CAT) emitida pelo CREA. (...) 

 
A qualificação técnica das prestadoras do serviço de comunicação 

pode ser suficiente e seguramente comprovada pela autorização da ANATEL, 
Agência Reguladora do setor de Telecomunicações. 
 

Se a pretensão fosse a contratação (como objeto principal) de 
serviços de engenharia, fiscalizados pelo CREA, sequer se poderia admitir a 
modalidade pregão para registro de preços. 
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b) Excessivo nível de detalhamento dos atestados. 
 

14.6.5. (...) Serão considerados como compatíveis, atestados com 
características e quantidades iguais ou superiores as discriminadas a 
seguir: 

 
Além disso, os atestados de capacidade técnica exigidos envolvem 

informações de estrutura de atendimento técnico incomuns, afastando-se dos 
critérios de compatibilidade do objeto, pois os atestados de serviços fornecidos 
não detalham o serviço tecnicamente, como pretende o presente edital.  

 
O nível de detalhamento exigido terá por consequência afastar a 

maioria (senão todas) as empresas interessadas no certame, não por falta de 
experiência e capacidade técnica, mas por falta de atestados que atendam 
detalhadamente às exigências específicas da Prefeitura de Várzea Grande.  

 
Neste sentido e atendendo ao princípio da proporcionalidade, 

requer-se a retirada da exigência desnecessária e inadequada ao fim deste 
certame do texto do instrumento convocatório. 

 

c) Exigência de capacitação profissional. 
 

14.6.3. A LICITANTE deverá comprovar que possui em seu quadro 
permanente de funcionários, no mínimo 2 (dois) profissionais 
capacitados na norma NR10 (Segurança em Instalações e Serviços em 
Eletricidade). 
14.6.4. A LICITANTE deverá comprovar que possui em seu quadro 
permanente de funcionários, no mínimo 2 (dois) profissionais 
capacitados na norma NR35 (Trabalho em Altura). 

 
Soma-se à exigência impugnada acima esta de comprovação de 

capacitação, que não tem fundamento legal, demonstrando-se excessiva para a 
prestação de serviços de comunicações (e não, repita-se, contratação de obra 
de engenharia). Requer-se a exclusão destes itens. 

 
d) Exigência excessiva e incompatível de engenheiro lotado em Várzea 

Grande: 
 

Comprovação que possui 01 (uma) engenheiro lotado em Várzea 
Grande-MT ou Cuiabá, com formação em engenharia elétrica ou 
eletrônica ou telecomunicações ou computação, por todo o período do 
contrato, que será o responsável pelos serviços realizados da rede, 
essa comprovação se dará por meio de cópia autenticada em cartório 
da folha do Livro de Registro de Empregados e carteira de trabalho. 
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Trata-se de mais uma exigência incomum e excessivamente 
onerosa. Não está sendo licitada a contratação de profissional ou empresa de 
engenharia, mas a prestação (supostamente comum) de serviços de 
comunicações.  

 
Se o foco da licitação, no entanto, é a licitação uma obra de 

engenharia para construção de uma rede a ser adquirida pela Prefeitura (o que 
não é o caso), toda a estrutura jurídica da licitação está equivocada, sendo 
absolutamente incabível a contratação de serviços especializados de 
engenharia por meio de pregão eletrônico e registro de preços. 

 
e) Exigência ilegal de filial em Várzea Grande e alvará de 

funcionamento: 
 

14.6.2. A LICITANTE deverá comprovar que possui matriz ou filial em 
Várzea Grande ou Cuiabá. Esta comprovação se dará através da 
apresentação do contrato social devidamente registrado na Junta 
Comercial e Alvará de funcionamento devidamente atualizado para o 
exercício em questão. Nos casos que a LICITANTE não esteja sediada 
em Várzea Grande ou Cuiabá, essa deverá apresentar declaração 
(Com firma reconhecida em cartório), que abrirá uma filial em Várzea 
Grande ou Cuiabá num prazo de no máximo 60 dias da data de 
assinatura do contrato, com estrutura necessária para suportar a rede 
implantada. 

 
Esta exigência não tem suporte em qualquer regra da legislação de 

licitações, especialmente no rol taxativo do art. 30 da Lei 8.666/1993. Ao 
contrário, é expressamente proibida pelo art. 3, §1º inc. I da mesma lei e, 

portanto, é excessiva e ilegal! 
 

Art. 3º (...) 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos: (...) 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
ESTABELEÇAM PREFERÊNCIAS OU DISTINÇÕES EM RAZÃO DA 
NATURALIDADE, DA SEDE OU DOMICÍLIO DOS LICITANTES ou 
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
(grifo nosso) 

 
A licitação não pode ser direcionada a pessoas de uma 

determinada localidade, sediadas ou domiciliadas em determinado município, 
sob pena de violação dos princípios da impessoalidade e isonomia. Ademais, 
não existe qualquer fundamento jurídico para a exigência abusiva de abertura 
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de filial em Várzea Grande ou Cuiabá, além de ser impossível fazê-lo no prazo 
de 60 dias. 

 
Uma empresa pode perfeitamente ter domicílio em outro Município 

e executar serviços em Várzea Grande, sem necessidade de prévio alvará de 
funcionamento por esta unidade. 

 
f) Declarações redundantes e desnecessárias. 

 
14.6.5.7. A empresa deverá declarar que possui ou possuirá até a data 
da contratação os seguintes equipamentos para realização dos 
serviços em fibras ópticas: 
1. OTDR (Optical Time Domain Reflectometer); 
2. Máquina de fusão para fibras ópticas; 

 
Solicita-se também a retirada desses itens, manifestamente inúteis, 

pois o edital já exige e a própria participação pressupõe uma declaração de 
atendimento das exigências do edital. 

 
02. QUESTIONAMENTOS RELATIVOS À DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
LICITADOS. 

 
A licitação constitui um procedimento que se destina 

precipuamente, nos termos do artigo 3.º da lei 8666/1993, a estabelecer a 
observância do princípio da isonomia entre os potenciais fornecedores e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

 
Tais objetivos não podem ser considerados isoladamente, devendo 

ambos se interpenetrar para configurar uma proposta administrativa adequada a 
tais pressupostos. 

 
Neste contexto, o Termo de Referência estabelece condições e 

especificações que merecem ser esclarecidas ou alteradas, conforme o caso, a 
fim de garantir a possibilidade de adimplemento das obrigações e a 
competitividade no certame. Abaixo, transcrevem-se os itens questionados e, 
em seguida, os comentários e requerimentos pertinentes: 

 
a) Especificação técnica do serviço: 

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa de telecomunicações para a prestação de serviços de 
comunicação de dados privativo, exclusivo e com segurança no 
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Município de Várzea Grande, incluindo instalação, configuração, 
manutenção e serviços técnicos de suporte, conforme especificações 
técnicas constantes neste Termo de Referência e as demais condições 
do Edital e seus anexos, para atender as Secretarias de Administração, 
Assistência Social, Saúde e Educação da Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande. 

 
O edital não deixa claro a qual serviço se refere. Trata-se de uma 

rede MPLS? Caso contrário, requer seja detalhadamente explicitado que 
tipo de serviço, dentre os existentes no mercado, se pretende contratar. 
 

b) Divisão do objeto. 
 

34.3. As estimativas dos quantitativos, das localidades e suas 
respectivas velocidade de link, consta no Anexo I deste termo. 

 
O item em comento apresenta a planilha de preços em lote único, 

mas o próprio descritivo aponta a divisão em lotes, o que deve ser esclarecido, 
pois não está claro (assim como a topologia técnica). 

 
c) Termo e prazo de instalação: 

 
Os serviços deverão estar em condições operacionais em até 60 
(Sessenta) dias corridos após a assinatura da ata de registro de preços 

 
A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, conforme previsto no próprio §4º 
do art. 15 da Lei 8.666/1993. O termo inicial da disponibilização dos serviços, 
portanto, deve ser a assinatura do contrato (e publicação na imprensa oficial, 
conforme art. 61 da mesma lei). 

 
Além disso, o prazo de 60 dias é demasiadamente exíguo, 

considerando a natureza do serviço licitado e pode acarretar inadimplemento e 
aumento dos custos da contratação. Neste ponto, solicita-se a alteração para 
90 dias após a assinatura do contrato. 

 
d) Subcontratação: 

 
20.12. Caso a Subcontratada não atenda as exigências de qualidade 
e segurança na execução dos serviços subcontratados, o MUNICÍPIO 
poderá desautorizar a subcontratação. 

 
Essa cláusula dificulta qualquer estudo de viabilidade, pois não 

foram descritos quais seriam as exigências de qualidade e de segurança que 
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serão avaliados. A subcontratação deve se vincular à regra do art. 72 da Lei 
8.666/1993, cabendo à Administração definir as parcelas que poderão ou não 
ser subcontratadas, mas a responsabilidade pela execução, perante a 
Administração, é integralmente da contratada, motivo pelo qual não existe 
permissão legal, nem justificativa para a Administração desautorizar a 
subcontratação mediante critérios não objetivos. Requer-se a exclusão do item. 

 
e) Subcontratação de última milha: 

 
20.1. É vedada a subcontratação do objeto principal, entendido este 
como a prestação de serviços de comunicação de dados (Acesso à 
Internet Dedicado) e com segurança de perímetro no Município de 
Várzea Grande; 

 
Como exposto, o art. 72 da Lei 8.666/1993 prevê que “O 

contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração”. 

 
Sendo assim, requer-se sejam definidas as parcelas que poderão 

ser subcontratadas, pois a proibição de subcontratação de Última Milha, que é 
comum no mercado, restringirá, desnecessariamente, a competitividade do 
certame. 

 
f) Topologia: 

 
11.4.71. Implementar mecanismo de proteção contra ataque pode 
Negação de Serviço (DoS) 

 
E necessária uma topologia mais detalhada da solução desejada, 

tanto da parte de rede, quanto da parte de segurança lógica. Da forma em que 
está, fica impossível elaborar uma proposta de preços. 

 
Não faz sentido solicitar serviço ADDoS quando não está sendo 

licitado link IP. Não está claro se está sendo licitado um link IP para acesso a 
Internet. Desta forma, o objeto a ser contratado está indefinido. 

 
g) Necessidade de instalação de ERB: 

  
11.2.8. As infraestruturas para a implantação das Estação Rádio Base 
(ERB´s) deverão estar localizados dentro das dependências de algum 
orgão da Prefeitura Municipal de Varzea Grande, e ou alguma entidade 
pública estadual ou federal sendo que a CONTRATADA deverá 
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apresentar a autorização do referido órgão para uso do espaço por ela 
concedido. 

 
Não necessariamente um Órgão da Prefeitura é o melhor ponto 

para instalação de uma ERB. É necessário um estudo para definição do melhor 
ponto, além da viabilidade técnica, e nem mesmo o edital informa quais são as 
dependências dos órgãos da própria Prefeitura estarão disponíveis para 
implantação de ERB’s e sob quais condições contratuais.  

 
Tal regra foge aos preceitos de planejamento prévio e de 

contratação de serviços comuns, inviabilizando a elaboração de proposta de 
preços para atender a condições futuras e incertas. Requer-se a exclusão do 
item.  

 
h) Obras civis: 

 
ITEM 3.3.1.7 – Fica de responsabilidade da empresa vencedora obras 
civis de possíveis danos que possam ser causados pela instalação.  

 
A licitação de serviços comuns, por meio de registro de preços, é 

incompatível com a previsão de obras civis. A instalação dos serviços depende 
do prévio planejamento e preparação dos locais de execução para receber os 
serviços tais quais descritos, objetivamente, no ato convocatório. Esta situação 
diferencia-se da responsabilidade por danos causados, que também não pode 
implicar na obrigação de realização direta de obras civis. 

 
i) Certificação de firewall: 

 
21.42. A empresa vencedora deverá comprovar por certificado do 
fabricante do FIREWALL quem for aplica o treinamento de mínimo de 
20 horas para O Prefeitura Municipal de Várzea Grande. 

 
Neste ponto, requer-se seja facultada a oferta de treinamento 

remoto e sem exigência de certificado do profissional, por ser a exigência acima 
desnecessária e excessivamente onerosa. 

 
Por todo o exposto, solicita-se o esclarecimento e a alteração do 

edital nos pontos destacados acima, com a finalidade de eliminarem-se os 
custos desnecessários à execução do objeto e o consequente aumento dos 
preços das propostas, bem como a restrição da competitividade, com 
fundamento no artigo 3.º, §1.º, inciso I da Lei n.º 8.666/1993. 
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03. PROPOSTA. PRAZO EXÍGUO PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETO 
TECNICO. 

 
Quanto à proposta, o edital exige o seguinte: 
 

14.6.5.5. A LICITANTE deverá apresentar juntamente com sua 
proposta, escopo detalhado, de acordo com a tecnologia adotada 
(Rádio digital ou fibra óptica-GPON), para os serviços de link de 
comunicação de dados site remoto Tipo 1: 
a) Para fibra óptica (GPON) (...) 
b) Para Rádio digital: (...) 

 

Apesar da escolha da modalidade pregão, verifica-se que o edital 
pretende realizar um julgamento sobre aspectos técnicos de um projeto técnico, 
o que é manifestamente incompatível com o prazo entre a divulgação do edital 
e a abertura do pregão (que deveria pressupor o fornecimento de bens e serviços 
comuns). Trata-se evidentemente de “bens e serviços especiais”, que o inc. III 
do art. 3º do Decreto 10.024/2019 define como “bens que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser considerados bens e 
serviços comuns, nos termos do inciso II”. 

 
Se o intuito desta licitação é avaliar selecionar não apenas serviços 

comuns, mas projetos de rádio e de fibra, deve-se adotar modalidade 
compatível, ou, no mínimo, prazos compatíveis com a complexidade técnica da 
proposta a ser elaborada e do objeto. 

 
O objeto e a possibilidade de novas implantações, conforme 

características de local indefinidos ainda é absolutamente incompatível com a 
finalidade de contratação de bens comuns de prateleira, própria do registro de 
preços. 

 
04. MUDANÇAS DE ENDEREÇO SEM CUMPRIMENTO DAS 
FORMALIDADES DA LEI 8.666/1993. 

 
Quanto à mudança de endereço, o edital prevê o seguinte: 
 

3.2.1.1. Nos Anexos estão às descrições com os respectivos endereços 
dos pontos iniciais (Atual) de atendimento da Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande, podendo tais pontos serem alterados ou mesmo 
adicionados pontos no decorrer do período do CONTRATO, mediante 
solicitação do Fiscal, por escrito ou outra forma de atendimento 
disponibilizada pela empresa vencedora. 
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3.2.1.4. Em caso de alteração ou mudança de endereço, fica a 
Administração responsável por informar a licitante vencedora de tais 
alterações, não sendo esta modificação motivo por parte da licitante 
vencedora, para a não entrega dos objetos adjudicados. Tais 
alterações não gerarão nenhum ônus para a Administração. 
 

Tais disposições não estão adequadas à lei. O local de implantação 
dos serviços é um requisito essencial do projeto básico, conforme art. 6º, inc. IX, 
da Lei 8.666/1993. Ainda conforme a lei, quaisquer alterações das 
características do contrato, notadamente as do projeto básico, dependem de 
prévia formalização de termo aditivo, devidamente publicado na imprensa oficial 
para ter eficácia (artigos 61 e 65 da Lei 8.666/1993).  

 
Nos termos do art. 8º “A execução das obras e dos serviços deve 

programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e 
final e considerados os prazos de sua execução”. Não é lícito proceder a 
alterações essenciais no contrato mediante ato informal e sem publicidade, bem 
como não é lícito impor obrigações diferentes das originais, de cumprimento 
impossível ou excessivamente oneroso, sem a respectiva recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro e reavaliação dos prazos de execução, tendo em 
vista que eventuais obras de infraestrutura de telecomunicações podem variar 
de custo e complexidade técnica, a depender do seu local de instalação. 

 
A título de exemplo, questiona-se: existe a possibilidade de 

atendimento em área rural, como em uma escola não especificada no edital? 
 
Apesar de não se saber para onde poderão ser mudadas as 

localidades de execução, o item 11.35 fixa prazo para instalação / mudança de 
endereço de 10 dias (manifestamente inviável e divergente dos itens 35.35.4.1. 
e 35.37.1.5), menor até do que o prazo para instalação nos endereços que já 
estão previstos no edital! 

 
Por todo o exposto, requer-se que sejam observados as 

formalidades e preceitos da legislação vigente, submetendo-se quaisquer 
alterações supervenientes a estudo de viabilidade, avaliação do prazo, 
formalização de termo aditivo e recomposição do equilíbrio contratual.  
 
05. ILEGALIDADE DE AUSÊNCIA DE CLÁUSULA DE REAJUSTE ANUAL. 

 
O edital não estipula índice de reajuste de preços e a Cláusula 8.1.1 

da Minuta de Contrato prevê que “Os preços dos serviços objeto desta licitação 
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são fixo e irreajustáveis durante todo período de vigência contratual”, 
representando violação dos artigos 40, inc. XI e 55, inc. III da Lei 8.666/1993, 
uma vez que a cláusula quarta prevê a possibilidade de prorrogação da vigência: 

 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, 
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
(...) 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do 
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 
de cada parcela; 
(...) 
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
(...) 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e 
a do efetivo pagamento; 
  

Assim, é inadmissível que durante todo esse lapso temporal não 
ocorra o reajuste do preço, sob pena dos valores sofrerem depreciação e 
causarem prejuízos à contratada.  

 
Desta forma, devem ser alterados os referidos itens para indicar a 

possibilidade de reajuste dos valores do contrato, a cada 12 (doze meses). 
 

06. PRAZOS EXÍGUOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DO CONTRATO. 

 
Conforme o edital, a ata de registro de preços e o contrato deverão 

ser assinados, cada um, em apenas 03 (três) dias úteis contados da convocação: 
 

18.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 03 
(três) dias úteis, contados da convocação formal da adjudicatária; (Art. 
13 do Decreto 7.892/2013) 
 
19.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor 
registrado poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência 
da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 3 (três) dias 
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
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Todavia, tais prazos são exageradamente exíguos e 
absolutamente injustificáveis para que a ata e o contrato possam ser 
assinados e devolvidos por qualquer operadora. A exiguidade dos prazos 
pode ser verificada pelo simples fato de que o trâmite interno de uma grande 
empresa – como é também em relação à Prefeitura de Várzea Grande – depende 
de um prazo razoável para cumprimento dos rituais internos de assinatura dos 
responsáveis legais, até mesmo a presença física dos mesmos na empresa. 

 
Assim, o prejuízo para a Administração na manutenção desses 

curtos prazos de assinatura é imenso, dado que inviabilizaria a participação das 
concorrentes, em função de não ser possível cumprir os lapsos de tempo 
indicados no edital. 

 
Sob outro prisma, o aumento desses prazos de assinatura não 

acarretará qualquer ônus à Administração, requerendo-se, em qualquer dos 
casos, o prazo de 10 (dez) dias úteis, suficiente para que o registro de preços 
e as futuras contratações possam ser efetivados em prazos adequados à 
necessidade administrativa e permitindo que haja um tempo razoável para a 
assinatura do termo respectivo. 

 
Vale ressaltar que o não cumprimento dos prazos de assinatura 

induz a aplicação das penalidades, situação esta que determinaria a opção da 
operadora por sequer participar da licitação, com restrição da competitividade 
em função deste fato.  

 
IV - REQUERIMENTOS.  

 
Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta 

impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para que se 
afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se iniciará. 

 
Tendo em vista que a sessão pública está designada para 

13/03/2020, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, 
adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora 
apontados. Caso contrário, há o iminente risco de todo processo licitatório ser 
considerado inválido, sustentados os equívocos no edital ora apontados, com 
desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das 
propostas e dos documentos de habilitação. 
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Requer, caso não corrigido o instrumento convocatório nos pontos 
ora invocados, seja mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior 
juízo de anulação por parte da autoridade competente para tanto. 

 
Pelo que PEDE DEFERIMENTO, 
 

São Paulo, 09 de março de 2020. 
 

TELEFONICA BRASIL S/A 

 
CPF: 009.649.045-43 
RG: 07488868-42 SSP/BA 
 




























